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RESUMO

A presente monografia versa sobre a violéncia doméstica contra a mulher no ambito familiar e das
relacdes esporadicas. A pesquisa teve como primeiros tracados entender, conceituar a violéncia
doméstica e os motivos determinantes da criacédo da Lei 11.340/2006, popularmente conhecida como
Lei Maria da Penha, nome atribuido em homenagem a uma farmacéutica, que bravamente logrou
éxito em sua luta contra a violéncia doméstica. Apds estudarmos a violéncia geradora da lei em voga,
partimos para os aspectos constitucionais pautados no principio da isonomia, os quais foram pilar da
formacéo do referido texto normativo. Algumas das alteragBes processuais decorrentes da Lei Maria
da Penha foram estudadas com o escopo de demonstrar a irradiacdo de seus efeitos em diversos
ramos do Direito. Finalmente, observamos através da pesquisa de campo, realizada junto as
autoridades do municipio de Rubiataba/GO, quer sejam policiais (militar/civil) e judiciarias, os
mecanismos elencados na Lei Maria da Penha e sua possivel (in) eficacia no combate a violéncia
domeéstica e familiar contra a mulher, mau presente na comunidade rubiatabense.

Palavras-chave: Comunidade rubiatabense; Eficacia; Lei Maria da Penha; Violéncia doméstica.

ABSTRACT

The present paper is about domestic violence against women within the family and sporadic
relationship contexts. The research’s outline was to understand and conceptualize the domestic
violence and the compelling reasons for the creation of Brazil's Federal Law 11.340/2006, popularly
known as Lei Maria da Penha, named after a pharmaceutical professional who bravely achieved
success in her fight against domestic violence. After studying the violence that generated the law in
vogue, we moved to the constitutional aspects, guided by the principle of equality, which were the
pillars for the formation of the referred normative text. Some of the procedural modifications arising
from Lei Maria da Penha were studied with the scope of demonstrating the impact of their effects on
different segments of the law. Finally, by means of a field research conducted along with municipal
authorities of Rubiataba (State of Goias), whether police (military/civil) or judicial, we observed the
mechanisms listed in Lei Maria da Penha and their possible (in) efficiency in fighting domestic and
family violence against women, which is an evil present in Rubiataba’s community.

Key words: Rubiataba’s community; Efficiency; Lei Maria da Penha; Domestic violence.
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Quadro 1 - Os numeros de inquéritos instaurados na Delegacia de Policia Civil de
Rubiataba/GO, do ano de 2010 até o més de abril do ano de 2016, relativos a
violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Quadro 2 - Delitos mais frequentes elencados nos procedimentos da Lei
11.340/2006 na Delegacia de Rubiataba/GO.



A violéncia destroi o que ela pretende defender:
a dignidade da vida, a liberdade do ser humano.
Joé&o Paulo II
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INTRODUCAO

O presente estudo tem por finalidade averiguar a (in) eficacia da Lei 11.340
de 7 de agosto de 2006, popularmente conhecida como Lei Maria da Penha, mais
especificamente no municipio de Rubiataba/GO, tendo em vista que sua criagdo
trata-se de um grande avanco na legislacao brasileira, talvez um salto tdo grande em
termos normativos, que a estrutura estatal ndo tenha condicbes de colocar em
pratica os mecanismos ditados pela referida lei.

A violéncia doméstica aflige um numero incontavel de mulheres em nosso
pais, tal realidade ndo poderia ser diferente em nosso municipio. Diante das
inimeras formas de violéncia doméstica, quais sejam as destacadas na dita lei:
fisica, sexual, psicolégica, moral, patrimonial, entre outras, necessario foi, a criagao
de uma lei especifica que amparasse nossas brasileiras, pois a sociedade
naturalmente impds um julgo desigual sobre a figura feminina, o homem com sua
relacdo de forca e poder ha décadas vem oprimindo a mulher em todas as esferas
sociais.

A problematica deste trabalho é ensejada por saber-se que a violéncia
doméstica € uma realidade intrinseca na comunidade rubiatabense, diante de tal
fato, surge a seguinte indagacdo: Por que mesmo com uma lei repleta de
mecanismos de coibicdo a violéncia doméstica e familiar, ndo conseguimos nem
sequer amenizar tal fenémeno, tal situacéo é gerada por falhas no texto de lei ou por
auséncias de politicas publicas estatais?

Como objetivo geral, identificar-se-a a (in) eficacia da Lei Maria da Penha e
de seus mecanismos no municipio de Rubiataba/GO.

Alguns objetivos especificos foram suscitados na presente monografia, a
saber: estudar o grau de (in) eficacia dos mecanismos da referida lei, com relacdo as
mulheres amparadas por ela entre o comeco do ano 2010 e o final do ano 2015; e
principalmente, averiguar se a eficacia da Lei Maria da Penha alcancou o cotidiano
das mulheres rubiatabenses, vitimas de violéncia domeéstica ou se foi apenas um
grito de socorro desesperado sem resposta efetiva do poder judiciario.

Na construgcdo metodolégica deste trabalho, ser@o usadas referéncias
bibliograficas de diversos juristas e profissionais da area das ciéncias humanas.
Quanto ao raciocinio, utilizar-se-4& o método indutivo. Também se servira da

pesquisa descritiva, procurando desvendar com que frequéncia tal problematica



ocorre. Finalmente, serdo realizadas entrevistas com diversas autoridades do
municipio, quer sejam policiais (militar/civil) e judiciarias. Os dados sobre a
instauracdo de inquéritos e as modalidades de delitos relativos a violéncia
doméstica, foram colhidos junto a 12 Delegacia de Policia Civil de Rubiataba-GO.

A justificativa deste trabalho esta ancorada em um raciocinio simples, mas
bem consistente, a mulher, mesmo no século das informacdes, ainda se depara com
fatos ndo condizentes com o0 seu tempo, a exemplificar a grotesca violéncia
doméstica. Mesmo apés ter logrado éxito em diversas esferas sociais, a mulher sofre
grande opressdo no seio do lar e por enxergar tal situacao lastimavel, que também
aflige diversas mulheres em diversas comunidades, suscitou-se o tema em voga,
pois ndo é preciso ir aos grandes centros urbanos para enxergar a existéncia de
violéncia doméstica, no interior dos lares visualizam-se cenas que contrariam 0s
direitos logrados pelas mulheres, e 0 que mais assusta e a0 mesmo tempo
constrange, é saber que a sociedade € cercada de tabus e costumes desumanos, 0

que dificulta a resolucéo do problema através da denuncia.



CAPITULO 1. RAZOES DETERMINANTES DA CRIACAO DA LEI MARIA DA
PENHA.

1.1. A VIOLENCIA GERADORA DE UMA LEI

Toda criacdo normativa é resultado de um clamor social ndo solucionado
entre os cidadaos litigantes. Para tal devaneio, temos a intervencdo estatal, que
constantemente aparece legislando questbes extremamente polémicas, nao
sanadas entre 0s proprios civis.

No ambito do seio familiar também encontramos tais conflitos desde os
primordios, a questdo ndo € nada contemporanea. O homem sempre visto como
provedor e a mulher apesar de ter ganhado espaco no mercado de trabalho e em
outras esferas, ainda é vista como um ser diferente dos demais, que carrega sobre
si, um pesado cabresto.

No Brasil, o cenério é agravado. A imagem feminina é costumeiramente vista
como o sexo fragil e ao mesmo tempo, meramente como objeto de desejo sexual. O
lema parece ser paradoxal: como um ser que tanto colabora para o crescimento da
familia e da comunidade é colocado milhas de diferenca no padio social brasileiro?

Nesse sentido, Alves (2006, p. 1) brilhantemente declarou que:

A desigualdade feminina fez nascer na sociedade brasileira, 0 que néo se
apresenta como peculiaridade Unica, sendo uma constante em diversos
paises, com maior ou menor intensidade, uma cultura de violéncia oriunda
da propria posicdo de superioridade social do homem, incentivada por
razdes de poder na divisdo do mercado de trabalho e de predominéancia
politica e, por fim, pelo silencioso consentimento social, seja das vitimas,
seja de terceiros pela cultura de inferioridade da mulher.

Coénscios de que a desigualdade feminina € o principal fator gerador da
violéncia domeéstica, existem incontaveis casos desse tipo especifico de violéncia em
todos os lugares, entre os familiares e até mesmo no interior de lares que nem se
imagina.

O momento é oportuno para trazer a baila um caso de violéncia doméstica
de repercussdo mundial. A farmacéutica Maria da Penha Maia Fernandes, era
professora universitaria, casada com um também professor universitario. A relacao

do casal parecia ser normal a vista de todos, todavia, no ano de 1983, Maria da



Penha, foi por duas vezes vitima de seu préprio companheiro, levando um tiro, fato
gue a tornou paraplégica e posteriormente vitima de afogamento e eletrocusséo.

O caso violento parecia repugnante aos olhos de todos, porém nada feito
para punir o agressor, a situacao era lastimavel e causava nauseas as autoridades
nacionais, as quais se viam de maos atadas diante dos fatos, haja vista, ndo existir
legislacdo especifica, apenas as nuances do Codigo Penal Brasileiro. Somente vinte
anos depois do ocorrido, a merecida puni¢céo chega.

Depois de recorrer a diversas esferas da justica nacional, Maria da Penha,
com a ajuda de organismos internacionais, quais sejam: a Convengao sobre a
Eliminacdo de Todas as Formas de Discriminacdo contra a Mulher e a Convencéo
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher
consegue ver sancionada pelo Presidente da Republica, uma lei que merecidamente
leva seu nome, um mecanismo de protegéo familiar.

Alves (2006, p. 3) relata o que toda a sociedade tinha em mente e nao

conseguia de maneira tdo clara se expressar:

[...] Maria da Penha, transformou dor em luta, tragédia em solidariedade,
merecendo a homenagem de todos dando nome a lei que é sem dlvida um
microssistema de protegéo familiar e a mulher.

Quanto a criagao da Lei Maria da Penha, Ferraz, et al (2014, p. 29) aduz
que:

A Lei Maria da Penha veio preencher inconcebivel lacuna relativa a
protecdo da mulher na convivéncia familiar. Deve, portanto, ser
efetivamente cumprida, pois a convivéncia no convivio familiar se irradia e é
base indispensavel para a convivéncia fraterna e solidaria da prépria
sociedade. E certo que uma lei ndo consegue normatizar todo o contetido
material que Ihe cabe reger, seja pela complexidade do texto, seja porque o
mundo vive em continua mudanca, o que determina o continuo
aperfeicoamento legislativo.

O advento deste diploma normativo no cenario nacional, foi um ato louvavel,
diante da premente necessidade que se havia, tendo em vista que o Direito Penal,
nao é capaz de solucionar todos os males de nossa sociedade, nem tdo pouco
conter o avanco viral da violéncia domeéstica, abracada inclusive, por nossa

comunidade.



1.2. OS PRINCIPAIS TIPOS DE VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR
ELENCADOS NA LEI MARIA DA PENHA

Enxergamos que se o fator gerador da lei em estudo foi a prética reiterada
de violéncia doméstica contra a mulher ao longo dos séculos no Brasil, sem a devida
sancdo por parte do Estado e para adentrar-se nas raizes do texto normativo,
necessario se faz conhecer um pouco mais do que seria esse fendmeno humano
denominado violéncia, presente também na comunidade rubiatabense, campo de
pesquisa da presente monografia.

Nas sapienciais palavras de Melo e Teles (2003, p. 15):

Violéncia, em seu significado mais frequente, quer dizer uso da forca fisica,
psicoldgica ou intelectual para obrigar outra pessoa a fazer algo que nao
esta com vontade; é constranger, é tolher a liberdade, é incomodar, é
impedir a outra pessoa de manifestar seu desejo e sua vontade, sob pena
de viver gravemente ameacgada ou até mesmo ser espancada, lesionada ou
morta. E um meio de coagir, de submeter outrem ao seu dominio, € uma
violacdo dos direitos essenciais do ser humano. Assim, a violéncia pode ser
compreendida como uma forma de restringir a liberdade de uma pessoa ou
de um grupo de pessoas reprimindo e ofendendo fisica ou moralmente.
Empregam-se diversos adjetivos, de acordo com 0s agentes que exercem a
violéncia, diferenciando seus varios tipos: policial, institucional, social,
econdmica, politica ou estatal entre outros. Pode ser também adjetivada
conforme a populacdo que ela atinge.

Segundo De Placido e Silva (2012, p. 606-607), a raiz etimologica do termo
violéncia, do latim violentia ou violentus, conota o sentido de algo impeto, furioso, é
o0 ato de brutalidade; juridicamente, a palavra violéncia é derivada da coacdo, é
forma de constranger; a pratica de vencer a capacidade de resisténcia do proximo, é
semelhantemente, ato de forca contra objetos, na intencdo brutal de violenta-las.

Ainda, De Placido e Silva (2012, p. 607) definem violéncia como género e a

violéncia material ou moral como espécies, postulando que:

A violéncia, seja material, ou moral, vicia 0 consentimento, porquanto por
ela se suprime a vontade, sendo o violentado coagido a praticar um ato, ou
a se privar de acdo pelo temor, ou pelo perigo, que a violéncia oferece. E
por essa razéo a violéncia material (forca fisica, agresséo), como a violéncia
moral (ameaca, medo, intimidacdo), ainda que empregadas por terceiro, ndo
interveniente torna nula qualquer relacéo.



O combate a qualquer forma de violéncia encontra guarida no artigo 226, 88°
da Constituicdo Federal, o qual declara que o Estado assegurara a assisténcia a
familia na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a
violéncia no ambito de suas relagdes.

Nesse sentido Alves (2006, p.4), Ministra do STJ, dispde que “A lei,
efetivamente, reconhece a desigualdade de género e vem, por iSSO mesmo, com 0
intuito de proteger ndo apenas a mulher, mas também a familia. Trata-se de um

instrumento identificado como de agao afirmativa”.

1.2.1. Conceito e consideracdes sobre a Violéncia Domeéstica

Com a visdo um pouco mais limpida acerca do que seria a violéncia em seu
sentido amplo, pode-se adentrar nas raizes da violéncia doméstica. Louro (1997, p.

51) argumenta que:

Na auséncia de verdades universais acerca da violéncia, 0 que existe sdo
praticas tomadas como violentas em um dado contexto histérico e cultural.
Como exemplo disso tem a compreensdo da violéncia doméstica.
Atualmente, essa concepg¢do traz para o campo da violéncia praticas que
anteriormente eram tomadas como modos de regulamentacéo das relagdes
sociais. Como exemplo destes modos de regulamentacdo, podemos citar a
violéncia contra a mulher, criancas e adolescentes, pessoas com
deficiéncia, principalmente no espaco da familia.

A violéncia doméstica esta mais proxima do que se imagina, difundida nas
redes sociais, escancarada nos noticiarios e em todas as formas midiaticas do
mundo contemporaneo. Ela encontra pouso, na mente cauterizada de milhares de
brasileiros, os quais sdo coniventes, com a cultura do “em briga de marido e mulher,
ninguém mete a colher’, “ela estava pedindo pra apanhar, quem mandou fazer
assim”, ou a famosa expressao “roupa suja, se lava em casa”.

A violéncia praticada em desfavor das mulheres é o tipo mais difundido de
abuso dos direitos humanos no mundo todo e o menos discutido e trazido a luz. A
Assembleia Geral das Nacdes Unidas, no ano de 1993, definiu oficialmente a
violéncia contra as mulheres como sendo: “Qualquer ato de violéncia de género que

resulte ou possa resultar em dano fisico, sexual, psicolégico ou sofrimento para a



mulher, inclusive ameacas de tais atos, coercdo ou privacao arbitraria da liberdade,

quer ocorra em publico ou na vida privada”. (DAY, et al, 2003, p. 10)

A violéncia doméstica deve ser combatida e ndo conservada no interior do

ser humano, aflorando em um momento de furia extrema, quando provoca danos

catastroficos.

A fim de combater e minimizar a violéncia doméstica a Lei Maria da Penha,

esculpiu em seu artigo 5°, a definicdo do termo e suas especificacdes:

Art.5° - Para os efeitos desta Lei, configura violéncia doméstica e familiar
contra a mulher qualquer acdo ou omissao baseada no género que lhe
cause morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicol6gico e dano moral ou
patrimonial

| - no ambito da unidade doméstica, compreendida como o0 espaco de
convivio permanente de pessoas, com ou sem vinculo familiar, inclusive as
esporadicamente agregadas;

Il - no &mbito da familia, compreendida como a comunidade formada por
individuos que sdo ou se consideram aparentados, unidos por lagos
naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

Il - em qualquer relagdo intima de afeto, na qual o agressor conviva ou
tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitacéo.
Paradgrafo Unico. As relagBes pessoais enunciadas neste artigo
independem de orientacdo sexual.

O artigo 6° do referido texto normativo, ainda menciona a violéncia

doméstica e familiar como forma de violacdo aos direitos humanos, o que toda a

sociedade brasileira considerou como grande avanco.

O artigo 7° do referido diploma legal vai além ao explicitar os tipos de

violéncia doméstica e familiar contra a mulher, quais sejam: violéncia fisica,

psicoldgica, sexual, patrimonial e moral.

1.2.2. Violéncia Fisica

A violéncia fisica esta gravada no artigo 79, inciso |, da Lei Maria da Penha,

ela é “entendida como qualquer conduta que ofenda a integridade ou saude

corporal”. Essa modalidade de violéncia é a de mais facil percepcdo, quase sempre

e visivel a olho nu, reside no corpo da prépria vitima, através de hematomas, marcas

de tapas, socos e etc.



A violéncia fisica acontece quando alguém provoca ou tenta provocar dano
por meio de forca corporal, com algum tipo de arma ou instrumento, 0s quais
venham a causar lesdes internas, externas ou ambas. (DAY, et al, 2003, p. 10)

O Cadigo Penal Brasileiro, em seu artigo 129, também mostra de forma bem
clara que a integridade fisica e a saude corporal sao juridicamente protegidas,
situacdo preconizada na punicao de qualquer grau de leséo corporal.

A violéncia fisica € tida como um perigo exterior, € a auséncia de saude por
parte de quem pratica a violéncia e que acarreta o comprometimento da saude
externa de suas vitimas, traz mazelas de todas as ordens, passando a ser um
estado de isolamento, onde a vitima se torna passiva e atemorizada podendo

desenvolver diversos transtornos.

1.2.3. Violéncia psicoldgica

A violéncia psicolégica € uma modalidade de violéncia doméstica e familiar
de dificil percepcdo, haja vista, ndo estar pautada em sinais fisicos e sim
emocionais. Seguindo esta visdo, Presser (2014, online) é enfatico ao dizer que:

z

Violéncia psicologica € a ameaga, o constrangimento e a humilhacéo
pessoal. Este tipo de violéncia esta inserto em todas as outras formas de
violéncia e é muito dificil de identificar, pois ndo deixa marcas aparentes,
apenas um sentimento de rejei¢céo e desvalia nas vitimas.

A Lei Maria da Penha preconiza em seu artigo 7°, inciso Il, que a violéncia

psicoldgica é:

[...] entendida como qualquer conduta que [...] cause dano emocional [a
mulher] e diminuicdo da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o
pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas acdes,
comportamentos, crengas e decisdes, mediante ameaca, constrangimento,
humilhacdo, manipulacdo, isolamento, vigilancia constante, perseguicédo
contumaz, insulto, chantagem, ridicularizacdo, exploracdo e limitacdo do
direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuizo a saude
psicoldgica e a autodeterminagéo.

A violéncia psicoldgica nas palavras de Santinon, et al (2012, online) reside
na:



[...] acdo ou omissdo destinada a degradar ou controlar as acoes,
comportamentos, crengas e decisbes de outra pessoa por meio de
intimidagcdo, manipulagdo, ameaca direta ou indireta, humilhagéo,
isolamento ou qualquer outra conduta que implique prejuizo a saude
psicologica, a autodeterminacdo, a autoestima ou ao desenvolvimento
pessoal.

Filho (2007, p. 46) logra éxito ao dizer que a violéncia psicoldgica elencada na
Lei Maria da Penha, de forma alternativa, implica necessariamente na conduta de
ameaca, sendo o anuncio de mal grave; o constrangimento, como retaliagdo da
liberdade pessoal; a humilhagcdo moral, como forma de menosprezo; a extrema
manipulacdo; o isolamento; a espreita continua, como forma de vigilancia excessiva;
o insulto, em forma de ofensa; a ridicularizacdo; a exploracdo, na forma de vantagem
da boa-fé da vitima e a limitacdo do direito de ir e vir da mulher vitimada pela

violéncia domeéstica e familiar.

1.2.4. Violéncia Sexual

O combate a violéncia sexual contra a mulher encontra guarida no inciso lll,
do artigo 7° da Lei Maria da Penha, o qual aduz que esta modalidade de violéncia

doméstica é:

[...] entendida como qualquer conduta que a constranja [& mulher] a
presenciar, a manter ou a participar de relacdo sexual ndo desejada,
mediante intimidacdo, ameaca, coacdo ou uso da for¢ca; que a induza a
comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a
impeca de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao
matrimoénio, a gravidez, ao aborto ou a prostituicdo, mediante coagéo,
chantagem, suborno ou manipulacéo; ou que limite ou anule o exercicio de
seus direitos sexuais e reprodutivos.

Presser (2014, online) argumenta bem a respeito dessa modalidade de

violéncia doméstica, afirmando que:

Esta forma de violéncia sempre foi muito confundida, pois a tendéncia é
confundir a sexualidade como um dos deveres do casamento, e seria
legitima a insisténcia do homem, como se ele estivesse a exercer um
direito. Por isso, houve certa resisténcia da doutrina e da jurisprudéncia em
admitir a possibilidade da ocorréncia da violéncia sexual nos vinculos
familiares, especialmente entre marido e mulher.



J& a violéncia sexual tem um sentido mais especifico, pois é caracterizada,
por uma conduta violenta que obriga sua vitima a praticar ou participar ativamente
em relacdo sexual ndo almejada, sem mencionar aquelas que provocam O
constrangimento da mulher ao presenciar, contra sua vontade, relacao sexual entre
terceiros.

A violéncia sexual contra a mulher pode se manifestar das mais variadas
formas, vai além de atentado violento por parte de terceiros, sob influéncia de drogas
ou armas, este tipo de violéncia também reside no ndcleo familiar, onde na maioria
das vezes € acobertada por seus integrantes. A vitima segue a vida atormentada
pelas cicatrizes deixadas, € desprovida de amparo afetivo, quicd, recebe
acompanhamento psicolégico. Muitas dessas Marias, nao denunciam seus
molestadores, descem a sepultura mudas, outras exercem a dendncia, todavia, o
Estado nédo Ihes fornece guarida suficiente, tais vitimas, infelizmente, entram apenas

para as assombrosas e nada eficazes estatisticas.

1.2.5. Violéncia Patrimonial

A violéncia patrimonial contra a mulher esta disposta no inciso 1V do artigo 7°
da Lei Maria da Penha e é entendida como “qualquer conduta que configure
retencdo, subtracdo, destruicdo parcial ou total de seus objetos, instrumentos de
trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econdmicos,
incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades”.

Quanto a tematica da violéncia patrimonial Presser (2014, online) declara

que:

Este tipo de violéncia esta presente na vida de muitas mulheres, porém
ainda é desconhecida pela maioria das vitimas. Esta ignorancia decorre do
fato de que muitas mulheres ndo sabem que a retencdo, a subtracdo e a
destruicdo parcial ou total de seus objetos pessoais é considerada um crime
previsto na lei Maria da Penha (Lei 11.340/06). As vitimas ndo a
reconhecem como tal e ndo denunciam esse tipo de agressdo. Dessa
forma, a violéncia patrimonial raramente se apresenta separada das demais,
servindo, quase sempre, como meio para agredir fisica ou psicologicamente
a vitima; ou seja, durante as brigas o agressor usa do artificio de abstrair os
bens da vitima para que ela se cale e continue a aceitar a agressao.

A violéncia patrimonial elencada na Lei Maria da Penha obteve o mesmo

tratamento que os crimes contra o patriménio descritos no Codigo Penal, tal como


http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95552/lei-maria-da-penha-lei-11340-06
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033702/código-penal-decreto-lei-2848-40

o furto, artigo 155 do CP e a préatica do roubo, art. 157, do CP, imensa a lesividade
e reprovacdo de sua pratica pela sociedade (A LEI MARIA DA PENHA E A
VIOLENCIA PATRIMONIAL CONTRA A MULHER, 2015, online).

A violéncia patrimonial ultrapassa a esfera da retencdo ou subtracdo de
bens, abarca também as relacdes de trabalho e as necessidades pessoais da vitima,

feito louvavel na Lei Maria da Penha.

1.2.6 Violéncia Moral

A violéncia moral é tida como qualquer conduta configurada como calulnia,
difamacédo ou injaria a mulher, tal como dispde o inciso V do artigo 7° da Lei Maria
da Penha.

O texto normativo é bem especifico ao elencar trés tipos penais para esta
modalidade de violéncia doméstica. A callnia esta preconizada no artigo 138 do
Cddigo penal, sendo a imputacéo falsa de fato criminoso ou a propagacédo deste. A
difamacédo, aduzida no artigo 139 do mesmo cddigo, é o ato de ofender a reputacéo
da vitima, partindo para um aspecto mais subjetivo. E a injaria preconizada no artigo
140 do Cadigo Penal, é entendida como ofensa ao decoro e a dignidade da vitima.

O artigo 7° da Lei 11.340/2006, mostrou-se abrangente as modalidades de
violéncia doméstica, destarte, ndo abarca suas vastas dimensdes, deixando o
quadro das violéncias nao encerrado, neste sentido Ferraz, et al (2014, p. 79),

declara que:

Dai o acerto do legislador em manter o rol das violéncias em aberto, mas
também de provocar ampliagdo das categorias para a maxima extensédo de
praticas e condutas pelas quais as formas de violéncia acabam encontrando
meios de expressado no cotidiano doméstico e familiar.

A violéncia doméstica possui ampla extensdo de significados, pode ser
empregada desde a préatica de fatos mais graves, a exemplificar o homicidio,
guantos para maus tratos de cunho emocional, verbal ou psicoldgico.

Por ser uma é&rea de delicado manuseio, a Lei Maria da Penha buscou
identificar e diferenciar, de forma a conceituar os tipos de violéncia domeéstica e
familiar. Antes da vigéncia do referido texto normativo, havia imensa dificuldade e

conturbadas concepc¢des sobre o modo de operar das violéncias.


http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10619836/artigo-155-do-decreto-lei-n-2848-de-07-de-dezembro-de-1940
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033702/código-penal-decreto-lei-2848-40
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10619340/artigo-157-do-decreto-lei-n-2848-de-07-de-dezembro-de-1940
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033702/código-penal-decreto-lei-2848-40

N&o se ousa dizer que Lei Maria da Penha tenha alcance pleno em seu
campo de atuacao, o que temos é o esclarecimento das vitimas quanto as violéncias

sofridas e os nortes bem delineados para a punicédo dos agressores.

1.3. A LElI MARIA DA PENHA E O PRINCIPIO DA ISONOMIA: A
CONSTITUCIONALIDADE DO COMBATE A VIOLENCIA DOMESTICA CONTRA A
MULHER

Evidente é que os questionamentos doutrinarios e legislativos em torno do
diploma legal em questdo séo incontaveis. Primeiramente pela novidade, segundo,
pela ousadia em legislar sobre tal assunto, e em terceiro pela falta de costume ainda
no que concerne as acoes afirmativas.

Como dito, encontram-se muitas indaga¢des sobre a Lei Maria da Penha, se
ela realmente é constitucional, se fere o principio da isonomia, ou até mesmo se faz
distincdo exacerbada de género, prejudicando o sexo oposto. Vejamos 0 que

preceitua o artigo 5°, inciso |, da Constituicdo Federal de 1988:

Art.5° - Todos séo iguais perante a lei, sem distingdo de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a
inviolabilidade do direito a vida, a liberdade, a igualdade, a seguranca e a
propriedade, nos termos seguintes:

| — homens e mulheres sdo iguais em direitos e obrigacdes nos termos
desta constitui¢éo [...]

O artigo em epigrafe traz ao palco um dos maiores principios constitucionais
balizadores das relacdes entre os nacionais, sendo também base da boa vivéncia
entre estes.

Em sucintos vocabulos D’Oliveira (2012, p. 1) conceitua o principio da

isonomia como:

[...] pilar de sustentacdo de qualquer Estado Democratico de Direito. O
sentimento de igualdade na sociedade moderna pugna pelo tratamento
justo aos que ainda ndo conseguiram a viabilizacdo e a implementacdo de
seus direitos mais béasicos e fundamentais para que tenham n&do somente o
direito a viver, mas para que também possam ter uma vida digna.



O riquissimo dicionario Houaiss (2012, p. 453), define isonomia como sendo
“estado dos que sao governados pelas mesmas leis [...] principio constitucional que
garante igualdade para todos perante a lei”.

Como nao trazer a apreciagcdo as ilustres palavras de Rui Barbosa
(CORDEIRO, 2010, online), o qual argumenta que:

a regra da igualdade n&o consiste sendo em quinhoar desigualmente os
desiguais, na medida em que se desigualam. Nessa desigualdade social,
proporcionada a desigualdade natural, é que se acha a verdadeira lei da
igualdade.

Tomando como diretriz 0 principio da isonomia, temos que nossa Lei Maior,
aparentemente ndo possui em seu bojo, quaisquer normas que deem margem a
distincdo de género, todavia, naturalmente, a prépria sociedade criou e ainda cria
parametros de desigualdade entre seus componentes.

Como ja salientado, alguns taxam a Lei Maria da Penha como sendo um
mecanismo ferozmente inconstitucional. Freitas, et al (2007, p. 72) é um destes, e
mostra seu parecer ao declarar que o Direito ndo deve dar tratamento distinto a um
ou outro sexo, todavia deve prevenir e suprimir a violéncia doméstica a favor de
todos os componentes do grupo familiar e ndo em detrimento de apenas um de seus
integrantes, neste caso, a mulher, as san¢cdes devem ser indistintas ao agressor.

Nesse interim, Hauer (2014, online, apud, MARQUE) também ¢é incisivo ao
dizer que um Estado que ampara um texto normativo para acobertar a violéncia
sofrida apenas de um grupo da sociedade, esta concedendo a tal grupo, privilégios
ilegitimos, pois no mundo juridico os sexos devem ser tratados de maneira
igualitaria, tal lei acaba por ferir os direitos universais.

A maioria das mentes e principalmente aquelas assoladas pela violéncia
doméstica, ndo consegue assimilar o motivo da taxatividade inconstitucional de uma
lei que, desde sua criacdo apenas acolhe mulheres vitimadas, obtendo aceitacdo em
todo territério nacional.

Seguindo esta vertente, Alves (2006, p. 3) destaca que:

A mais radical critica a lei é no sentido de taxa-la como inconstitucional, pela
guebra do principio da igualdade. Ora, se levarmos em conta, em termos
absolutos, o principio da igualdade formal, todas as ac¢Bes afirmativas
padeceriam de inconstitucionalidade.



Diante disso, daremos atencdo ao que dispbe o artigo 226, 88° da Carta
Magna:

§ 8° - O Estado assegurara a assisténcia a familia na pessoa de cada um
dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violéncia no ambito
de suas relacdes.

Tem-se que, a prépria CF oferece guarida a criacdo da Lei Maria da Penha e
tomando como orientacdo o principio da isonomia, 0 qual declara que se devem
tratar os iguais com igualdade e os desiguais com desigualdade, na medida em que
desigualam, vé-se que a mulher desde os tempos mais remotos foi alvo das mais
severas discriminacbes. Pois bem, tal mecanismo preconizado no texto
constitucional, a fim de coibir a violéncia no ambito familiar foi desenvolvido, nada
mais plausivel do que a criacdo de uma lei que oferecesse a mulher, equiparado
tratamento social e diante da justi¢a brasileira.

Sobre a constitucionalidade da Lei 11.340/2006, Barbosa e Cavalcanti
(2007, online) diz que:

[...] @ Lei Maria da Penha néo é inconstitucional. Muito pelo contrario, ela
necessita ser aplicada em todos os seus termos, pois s6 assim estaremos
dando o primeiro passo na luta contra a violéncia doméstica no Brasil.

Ainda nesse ensejo, o STF (BRASIL, online) foi enfatico ao julgar a agéo
declaratéria de constitucionalidade (ADC 19), na primeira e segunda instancia,
proposta pelo entdo presidente da Republica Luiz Inacio Lula da Silva. Os ministros
julgadores consideraram todos os artigos da Lei 11.340/2006, alvo de interpretacdes
divergentes, de acordo com o principio da dignidade da pessoa humana, sendo
instrumento de combate a realidade de discriminacéo social e cultural das mulheres.

Posicionamentos distintos sempre estardo presentes no campo de atuacéo
do Direito, contudo, no que tange a criacdo da Lei Maria da Penha, notavel é seu
afinco no combate a violéncia domeéstica. Longe se esta de alcancar a erradicagéo
desta modalidade de violéncia, mas, grande passo galgaram as brasileiras,
amparadas pela Lei 11.340/2006, instrumento indubitavelmente constitucional na

visao destas Marias.



1.4. A LEI MARIA DA PENHA E O AVANCO NO COMBATE A VIOLENCIA
DOMESTICA

Afastando o pluralismo hermenéutico de nossas vistas, tem-se que a criacao
da Lei Maria da Penha foi um indescritivel avanco no combate a violéncia doméstica
contra a mulher, modalidade esta de violéncia que n&o conseguiu ser contida
apenas com as singelas e parciais diretrizes do Codigo Penal.

No tocante a imprescindivel criacdo da Lei 11.340/2006, Ferraz, et al (2014,

p.33) expressa que:

[...] a Lei Maria da Penha, além de sua profunda relevancia no campo de
teoria e realizacdo dos direitos fundamentais, € texto fértil para ricas
incursdes nos modos como o direito pode ou deve ser interpretado e
aplicado a visar, garantir os direitos maximos do ser humano, destacando
em face de uma realidade que aponta a violéncia contra a mulher algo a ser
combatido com o instrumental legal e hermenéutico-decisério que torne a
norma realidade no plano dos fatos do cotidiano de milhares de brasileiras,
e ndo apenas um mero paliativo na questdo da violéncia de género contra a
mulher.

Souza e Baracho (2014, p. 2) no que concerne a Lei 11.340/06, declara que:

Atualmente a Lei Maria da Penha é considerada uma das mais avancadas
em toda a regido ibero-americana, pois além de contemplar a criacdo de um
sistema integral de prevencao, protecdo e assisténcia, estabelece também
competéncias e obrigagcbes do Estado em ambitos federal, estadual e
municipal.

A Lei Maria da Penha veio corrigir a realidade agravada pela auséncia de
legislagdo em favor da mulher, figura esta, tdo vitimada pelo meio, trazendo
tratamento adequado e equiparado a milhares de brasileiras vitimas de violéncia

doméstica, um verdadeiro salto legislativo.

CAPITULO 2. A (IN) EFICACIA DOS MECANISMOS DE COIBICAO DA
VIOLENCIA DOMESTICA NA LEI MARIA DA PENHA.

2.1. BREVES DIGRESSOES

ApOs pincelar os motivos determinantes da criacdo da Lei 11.340/2006, as

principais modalidades de violéncias domeéstica elencadas em seu bojo e sua raiz



tenazmente constitucional, seguir-se-4 para o estudo dos mecanismos de coibicdo
do texto normativo em questdo, vislumbrando o cenario nacional, até pousar-se
sobre a realidade da comunidade rubiatabense.

E sabido que, a mera positivacdo de uma lei, qualquer que seja nio traz
aplicabilidade no campo de atuacédo para o qual foi criada apenas por estar impressa
em papel, necessario €, criar mecanismos para fazer as engrenagens da dita lei,
sairem do manual de uso a fim de funcionar, atuar com afinco na sociedade. O

conceito retro estampado no artigo 8° da Lei Maria da Penha:

Art. 8% A politica publica que visa coibir a violéncia doméstica e familiar
contra a mulher far-se-a por meio de um conjunto articulado de acdes da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios e de a¢bes néo
governamentais, tendo por diretrizes:

| - a integracdo operacional do Poder Judiciario, do Ministério Publico e da
Defensoria Publica com as areas de seguranga publica, assisténcia social,
salde, educacéo, trabalho e habitacao;

Il - a promocdo de estudos e pesquisas, estatisticas e outras informacdes
relevantes, com a perspectiva de género e de raca ou etnia, concernentes
as causas, as consequéncias e a frequéncia da violéncia doméstica e
familiar contra a mulher, para a sistematizacdo de dados, a serem
unificados nacionalmente, e a avaliacdo periédica dos resultados das
medidas adotadas;

Il - o respeito, nos meios de comunicacdo social, dos valores éticos e
sociais da pessoa e da familia, de forma a coibir os papéis estereotipados
gue legitimem ou exacerbem a violéncia doméstica e familiar, de acordo
com o estabelecido no inciso Il do art. 10, no inciso IV do art. 30 e no inciso
IV do art. 221 da Constituicdo Federal;

IV - a implementacdo de atendimento policial especializado para as
mulheres, em particular nas Delegacias de Atendimento a Mulher;

V - a promocdo e a realizacdo de campanhas educativas de prevencdo da
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao publico escolar e
a sociedade em geral, e a difuséo desta Lei e dos instrumentos de prote¢éo
aos direitos humanos das mulheres;

VI - a celebracdo de convénios, protocolos, ajustes, termos ou outros
instrumentos de promogdo de parceria entre 6rgdos governamentais ou
entre estes e entidades ndo governamentais, tendo por objetivo a
implementacdo de programas de erradicagdo da violéncia doméstica e
familiar contra a mulher;

VIl - a capacitacdo permanente das Policias Civil e Militar, da Guarda
Municipal, do Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos
Orgdos e as areas enunciados no inciso | quanto as questdes de género e
de raga ou etnia;

VIII - a promocdo de programas educacionais que disseminem valores
éticos de irrestrito respeito a dignidade da pessoa humana com a
perspectiva de género e de racga ou etnia;

IX - o destaque, nos curriculos escolares de todos os niveis de ensino, para
os conteldos relativos aos direitos humanos, a equidade de género e de
raga ou etnia e ao problema da violéncia doméstica e familiar contra a
mulher.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art1iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art3iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art221iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art221iv

Posto isto, vé-se que a Lei Maria da Penha n&o apenas definiu violéncia
doméstica e seus sujeitos, criou mecanismos de combate e diretrizes para a atuacao

dos 6rgédos da Justica na eminéncia de tais casos, 0s quais serao vistos a seguir.

2.2. MEDIDAS PROTETIVAS DE URGENCIA DA LEI 11.340/2006

Para efetivar a protecédo das vitimas de violéncia doméstica ou familiar, a Lei
Maria da Penha esculpiu em seu corpo as medidas protetivas de urgéncia de
natureza cautelar, sobre as quais Didier Jr. e Oliveira (2010, p.9) tecem

comentarios:

A mulher que se afirme vitima de violéncia doméstica ou familiar é garantido
um procedimento diferenciado para a obtencdo de medidas jurisdicionais
gue lhe concedam tutela inibitéria ou reintegratéria do ilicito afirmado; ou
seja, que sirvam para impedir o ilicito, a sua repeticdo ou a sua continuagao.
A Lei denomina essas medidas como medidas protetivas de urgéncia.

As medidas protetivas de urgéncia estdo elencadas no capitulo Il, da Lei

11.340/2006, veja o que aduz seu artigo 19:

Art. 19. As medidas protetivas de urgéncia poderdo ser concedidas pelo
juiz, a requerimento do Ministério Publico ou a pedido da ofendida.

§ 1° As medidas protetivas de urgéncia poderdo ser concedidas de
imediato, independentemente de audiéncia das partes e de manifestacdo do
Ministério Publico, devendo este ser prontamente comunicado.

§ 2° As medidas protetivas de urgéncia serdo aplicadas isolada ou
cumulativamente, e poderdo ser substituidas a qualquer tempo por outras
de maior eficacia, sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem
ameacados ou violados.

§ 3% Podera o juiz, a requerimento do Ministério Publico ou a pedido da
ofendida, conceder novas medidas protetivas de urgéncia ou rever aquelas
ja concedidas, se entender necessério a protecdo da ofendida, de seus
familiares e de seu patriménio, ouvido o Ministério Publico.

Carneiro e Fraga (2012, p. 379) declaram que as medidas protetivas de
urgéncia se constituem em forma emergencial com o objetivo de afastar o agressor
do convivio familiar ou de relacdes esporadicas, tal medida coage o agressor ao
cumprimento de certas condutas, com a intencdo de garantir a vitima a preservacao
de sua integridade, seja fisica, psicoldgica, sexual, patrimonial ou moral, mesmo que

de maneira temporaria.



As medidas protetivas de urgéncia se mostram poderoso instrumento aliado
aos orgaos da justica e da mulher, podendo ser concedidas pelo juiz a requerimento
do Ministério Publico ou a requerimento da vitima, sendo decretadas de imediato,
independendo de audiéncia ou de intervencédo do Parquet. Tais medidas podem ser
aplicadas isoladamente ou de maneira cumulada, sendo substituidas ou revidas a
qualquer tempo por outras mais eficazes.

Saleh e Souza (2012, p. 365) expressam em sucintas palavras a relevancia
do uso das medidas protetivas de urgéncia, dizendo que “As medidas sé&o
fundamentais contra as consequéncias das violéncias sofridas pelas mulheres, bem

como para evitar danos futuros”.

2.2.1. Medidas Protetivas de Urgéncia que obrigam o agressor

O artigo 22, da Lei 11.340/2006, tem gravado as medidas protetivas que

obrigam o agressor:

Art. 22. Constatada a pratica de violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, nos termos desta Lei, 0 juiz podera aplicar, de imediato, ao
agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes medidas protetivas
de urgéncia, entre outras:

| - suspensdo da posse ou restricdo do porte de armas, com comunicagao
ao 6rgao competente, nos termos da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de
2003;

Il - afastamento do lar, domicilio ou local de convivéncia com a ofendida;

Il - proibicdo de determinadas condutas, entre as quais:

a) aproximacao da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando
o limite minimo de distancia entre estes e o0 agressor;

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio
de comunicacéo;

c¢) frequentacdo de determinados lugares a fim de preservar a integridade
fisica e psicoldgica da ofendida;

IV - restricdo ou suspenséo de visitas aos dependentes menores, ouvida a
equipe de atendimento multidisciplinar ou servico similar;

V - prestacdo de alimentos provisionais ou provisorios.

Belloque (2011, p. 308) argumenta sobre o tdpico em voga:

O elenco das medidas que obrigam o agressor foi elaborado pelo legislador
a partir do conhecimento das atitudes comumente empregadas pelo autor
da violéncia doméstica e familiar que paralisam a vitima ou dificultam em
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demasia a sua acdo diante do cenario que se apresenta nesta forma de
violéncia.

O legislador usou de extremo esmero ao redigir o texto de lei, delineando
bem as imposi¢cdes ao agressor. O artigo supracitado tem conteddo abrangente e
ainda da margem a aplicacdo de outras medidas previstas na legislacdo em vigor,

utilizando-se até mesmo de auxilio da forca policial se necessario.

2.2.2. Medidas Protetivas de Urgéncia a Ofendida

Anteriormente a vigéncia da Lei Maria da Penha, ainda quando se utilizava
apenas as diretrizes do Cdédigo Penal, a mulher exercia a dendncia, todavia, ndo
havia nada que Ihe oferecesse guarida com relagcdo ao agressor. Ela retornava ao
antro de violéncia sem ver sanado sua problematica. Para dar cabo desta situacao

lastimavel, tem-se um grande avanco, os artigo 23 e 24 da Lei 11.340/2006:

Art. 23. Poderé o juiz, quando necessario, sem prejuizo de outras medidas:

| - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou
comunitario de protecdo ou de atendimento;

Il - determinar a reconducdo da ofendida e a de seus dependentes ao
respectivo domicilio, apés afastamento do agressor;

lll - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuizo dos direitos
relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos;

IV - determinar a separagéo de corpos.

Art. 24. Para a protecdo patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou
daqueles de propriedade particular da mulher, o juiz podera determinar,
liminarmente, as seguintes medidas, entre outras:

| - restituicdo de bens indevidamente subtraidos pelo agressor a ofendida;

Il - proibicdo temporaria para a celebracdo de atos e contratos de compra,
venda e locacdo de propriedade em comum, salvo expressa autorizagcao
judicial;

Il - suspenséo das procuracdes conferidas pela ofendida ao agressor;

IV - prestacao de caucao provisoria, mediante depdsito judicial, por perdas e
danos materiais decorrentes da pratica de violéncia doméstica e familiar
contra a ofendida.

Paragrafo Unico. Deveréa o juiz oficiar ao cartério competente para os fins
previstos nos incisos Il e Il deste artigo.

As Medidas Protetivas em favor da mulher vitima de violéncia doméstica se
estabelecem como grande inovacéo, permitindo que a ofendida requeira diretamente
a autoridade policial através de denuncia aos seus agressores. Tais medidas sao

utilitariamente abrangentes, pois impedem a invocacao de acbes esparsas, cuja



morosidade, ndo viabilizaria a dendncia, a exemplificar, a prestacdo de alimentos e a
separacao de corpos (SALEH; SOUZA, 2012, p. 366).

2.3. AS NUANCES PROCESSUAIS DECORRENTES DA LEI 11.340/2006

Como sublinhado, a violéncia doméstica até o ano de 2006, ndo possuia meio
especifico de coibicdo, sendo utilizadas apenas as diretrizes do CP.

Os licitos penais envolvendo violéncia doméstica passavam pelo mesmo
crivo de qualquer outro crime, situagdo essa que incontaveis vezes levou a
inconsciente pratica de injustica, por se tratar de um assunto extremamente
delicado. A Lei Maria da Penha trouxe em seu bojo as diretrizes procedimentais no
combate e punicdo da violéncia doméstica. Nesse sentido, Didier Jr. e Oliveira

(2010, p.1) declaram que a Lei Maria da Penha:

[...] regulamentou meios de prevencéo do ilicito. Assim o fez, seja através
da adogdo de normas pragméticas, seja através da adocdo de regras
procedimentais expressas que visam a protegcao da mulher que tenha sido —
ou que ao menos alega ter sido — vitima de violéncia doméstica ou familiar.

Sera contemplado nas linhas que se seguem algumas das alteracdes
processuais elencadas na Lei Maria da Penha, de antemdo, vale grifar que tais
alteracOes intervieram na vida de milhares de brasileiras, mesmo diante do baixo
esforco do Estado em efetivar as politicas publicas contra a violéncia doméstica e

familiar.

2.3.1 A vedacgao dos JECRIM’s nos casos de violéncia doméstica

Antes da vigéncia da Lei Maria da Penha, os casos de violéncia doméstica
eram processados e julgados pelo JECRIM (Juizados Especiais Criminais), regidos
pela Lei 9.999 de 26 de setembro de 1995, os quais séo responsaveis pelos crimes
considerados de menor potencial ofensivo, isso acarretava o abundante
arquivamento dos processos gue tinham em sua pauta a violéncia doméstica, Blume
(2016, online).

Na auséncia de instrumentos para efetivar a dendncia e apuracdo dos

crimes ditados pela violéncia doméstica, as vitimas se viam amedrontadas em



denunciar, por outro lado, tinham-se as mulheres que exerciam a denuncia, todavia,
desistiam do processo pela morosidade de praxe dos Juizados Especiais Criminais.
Para sanar o embate da violéncia doméstica X Juizados Especiais Criminais, a LMP,

gravou em seu artigo 41, a seguinte redacao:

Art. 41. Aos crimes praticados com violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, independentemente da pena prevista, ndo se aplica a Lei no 9.099,
de 26 de setembro de 1995.

O STF unanimemente declarou a constitucionalidade do artigo 41 da Lei
11.340/2006, afastando também a atuacdo dos JECRIM’s nos crimes de violéncia
doméstica. Interessante sdo os pareceres do ministro Ricardo Lewandowisk e ex-

ministro Joaquim Barbosa (BRASIL, 2011, online):

O ministro Ricardo Lewandowski disse que o legislador, ao votar o artigo 41
da Lei Maria da Penha, disse claramente que o crime de violéncia
doméstica contra a mulher € de maior poder ofensivo. Por seu turno, o
ministro Joaquim Barbosa concordou com o argumento de que a Lei Maria
da Penha buscou proteger e fomentar o desenvolvimento do nucleo familiar
sem violéncia, sem submissdo da mulher, contribuindo para restituir sua
liberdade, assim acabando com o poder patriarcal do homem em casa.

A LMP trouxe firme tratamento as questdes judicias envolvendo violéncia
doméstica, tal postura rigida foi necesséaria e atualmente se mostra parcialmente

utilitaria, nesse diapaséo Correia (2012, online) declara que:

A Lei Maria da Penha ndo tem propésito conciliatério, e sim acusatério. Nao
se busca, aqui, evitar o processo, e sim incita-lo. A Lei tem o nitido propésito
de mostrar & mulher que agora ela tem forca para levar seu problema ao
Judiciario e que este estard ao seu lado. Nada adiantaria encoraja-la se
houvesse uma audiéncia preliminar de carater conciliatério, pois se estaria
fazendo o mesmo que a Lei 9.099/95 havia feito, sem sucesso. Por tratar-se
de uma resposta a brandura, a Lei é marcada pela rigidez, pela severidade.

2.3.2 Sursis Processual e a Lei Maria da Penha

O artigo 89 da Lei 9.099/95 preconiza o sursis processual em suas linhas:

Art. 89. Nos crimes em que a pena minima cominada for igual ou inferior a
um ano, abrangidas ou nédo por esta Lei, o Ministério Publico, ao oferecer a
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dendncia, podera propor a suspensao do processo, por dois a quatro anos,
desde que o acusado ndo esteja sendo processado ou ndo tenha sido
condenado por outro crime, presentes os demais requisitos que autorizariam
a suspenséo condicional.

A suspencdo condicional do processo esculpida no artigo supra, era
efetivamente inserido aos casos de violéncia doméstica, o que gerava de certa
forma, excessiva brandura na aplicacao da Lei Maria da Penha.

Ocorre que com o advento da Sumula 536 do STJ, o sursis processual foi
vedado aos crimes de violéncia doméstica, o que ressalta Villar (2015, online) com

base nas nuances da LMP:

Vale dizer: muito embora o art. 41 da Lei Maria da Penha refira-se apenas a
crimes, a regra prevista neste dispositivo também alcanga a préatica de
contravencao penal praticada com violéncia doméstica ou familiar contra
mulher. Dessa forma, o réu que praticou crime ou contravenc¢do penal
contra mulher, no dmbito doméstico e familiar, ndo pode obter beneficios
previstos na Lei n. 9.099/1995, tais como a suspensdo condicional do
processo e a transacgéo penal.

Antes da dita sumula, questionava-se o porqué alguém que é capaz de
praticar violéncia domeéstica e familiar contra a mulher poderia e, na maioria dos
casos, era contemplado com a suspensao condicional do processo. Isso soava como
inaceitavel frente a Lei 11.340/2006.

A sumula 536 do STJ é corolario decorrente da Lei Maria da Penha,
legislacdo esta, que ndo tem por escopo apenas a conscientizacdo do agressor,
presando primordialmente pela justa puni¢do, a fim de evitar a reincidéncia do ato
delitivo, o que n&o ocorria nos casos de suspensao condicional do processo

envolvendo a violéncia doméstica e familiar.

2.3.3. Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar

Outro louvével feito processual na Lei Maria da Penha é a previsdo da criacdo
dos JVDFM (Juizados de Violéncia Domeéstica e Familiar contra a Mulher), ditado no
artigo 14 da aludida lei:



Art. 14. Os Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher,
orgaos da Justica Ordinaria com competéncia civel e criminal, poderdo ser
criados pela Unido, no Distrito Federal e nos Territdrios, e pelos Estados,
para o processo, o0 julgamento e a execucdo das causas decorrentes da
pratica de violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Os Juizados especializados atuardo com o0 apoio das equipes de
atendimentos multidisciplinares, podendo o juiz determinar a intervencdo de
atendimento profissional especializado em casos de grande complexidade. Tais
juizados serdo inseridos nas propostas orcamentarias do Poder Judiciario, o qual
repassara os recursos nos moldes da Lei de Diretrizes Or¢gamentarias.

O artigo 33 da Lei 11.340/2006, dita que enquanto os JVDFM néo estiverem
totalmente estruturados, as varas criminais acumulardo as competéncias civel e
criminal para processar e julgar as causas concernentes a violéncia domeéstica.
Mesmo vislumbrando tal posicionamento normativo, necessério € o esfor¢o conjunto
da Unido, Estados, Distrito Federal e Territorios para a implantacdo de tais Juizados
Especializados.

Os numeros ndo sao satisfatorios, os Juizados de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher, ainda séo inauditos, tendo em vista o tempo de criacao da
Lei 11.340/2006. O efetivo funcionamento daqueles, acarretaria a migracdo de
diversos processos decorrentes da violéncia doméstica e familiar a varas
especializadas, o que consequentemente auxiliaria a celeridade da justica comum.

Nesse contexto de implantacdo dos JVDFM, Alves (2006, p. 2) € incisiva ao
declarar que:

A Lei 11.34006, para funcionar e produzir os efeitos desejados esta a exigir
do aparelho estatal, especialmente do Poder Judiciario, um esforco
concentrado, a partir da implantacdo dos Juizados de Violéncia doméstica,
os quais deverdo ter funcionamento diferenciado. A previsdo de uma equipe
multidisciplinar de atendimento de nada servir4 aos processos judiciais ndo
se der diferenciado tratamento no sentido de dinamizar, descomplicar e,
sobretudo, entender-se o drama familiar que se esconde atras de cada um
dos processos. O desafio maior, portanto, é o treinamento adequado.

2.3.4. A priséo preventiva e em flagrante na Lei Maria da Penha

O artigo 20 da Lei Maria da Penha, versa sobre a prisédo preventiva, em

crimes decorrentes da violéncia doméstica, vejamos:



Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrucdo criminal,
cabera a prisdo preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de oficio, a
requerimento do Ministério Pulblico ou mediante representacdo da
autoridade policial.

Ferraz, et al (2014, p.159) enriquecem nOSSO raciocinio ao argumentarem

que:

Sobre a questédo envolvendo a priséo preventiva decretada de oficio, pelo
juiz, na fase do inquérito, entendemos que a conduta excepcional trazida
em enclausuramento visa, por certo, fazer cessar a reiteracdo criminosa
gue, nesses casos, em geral, ndo se tratam de meras presuncdes, mas de
risco concreto, conforme demonstram as pesquisas sobre a violéncia
doméstica [...]

A prisdo preventiva nos casos de violéncia doméstica objetiva refutar
consequéncias mais gravosas as vitimas. Os agressores na maioria das vezes
continuam a ameacar, perturbar o sossego das vitimas, mesmo cientes de que sao
alvos de inquérito policial ou instrucao criminal.

A prisdo em flagrante também pode ser efetuada nos casos de violéncia
doméstica, o campo em estudo, a cidade de Rubiataba/GO, a maioria das prisdes
em flagrante séo realizadas pela Policia Militar, através da denuncia de terceiros.
Apés lavrado o boletim de ocorréncia, que servird de peca instrutoria, leva-se o
agressor até a Delegacia de Policia Civil para a confec¢ao do flagrante.

Quando se menciona a prisdo preventiva e em flagrante aludias na LMP, de
pronto € despertado dubio sentimento, o de contentamento pela punicéo, destarte, é
assustador, face ao caos prisional imperante no pais. H& profundas criticas
envolvendo a tematica, como por exemplo, encarcerar os condenados por pratica de
violéncia doméstica, com aqueles que cometeram crimes diversos, os homicidas,
estelionatarios ou traficantes.

Ainda Alves, rechaca a problematica no sentido de que o:

[...] o sistema prisional brasileiro j& esta inteiramente deformado e nédo sera
a Lei Maria da Penha mais um instrumento de aprofundamento ao caos
reinante. A avaliacdo ndo € por esse prisma, e sim pela constatacéo de que
talvez tenhamos uma lei avancada demais para um pais que iguala os
segregados pelo Estado, colocando todos no mesmo patamar, sem
estabelecer gradacdes, ou discriminagéo, pelo tipo de crime perpetrado.
N&o temos sistema prisional, e sim depoésito de presos, 0 que precisa de
correcao urgente, urgentissima.



Atestando essa realidade, a sede da Unidade Prisional de Rubiataba/GO é
prova incontestavel, uma vez que funciona em lotacdo maxima, com presos
condenados por ilicitos de alta reprovabilidade social. Assim, muitos sdo colocados
conjuntamente sem distingdo de gravidade dos crimes praticados, inclusive aqueles
que incorrem em crime de violéncia domeéstica ou descumprimento de medida
protetiva, pois 0 espaco fisico da Unidade Prisional € relativamente pequeno.

As modalidades de prisdo delineadas neste topico sao utilitariamente
indispensaveis nos casos pautados em violéncia domeéstica e familiar, todavia,
somente a aplicacdo destas ndo se valida frente a deficiéncia estatal no que diz
respeito ao sistema prisional, o qual ja foi a pique ha muitas décadas e necessita de

urgente reforma.

2.4. O FEMINICIDIO COMO REFLEXO DA LEI 11.340/2006

No Brasil é 0o mais assustador, na comunidade em estudo, o nimero de
homicidios com vitimas mulheres, é alarmante, os dados se assemelham aos
conflitos armados (MARTINS, 2016, online).

Sabe-se que a Lei Maria da Penha, influenciou diretamente diversos textos
de lei em nosso ordenamento juridico, enfatizar-se-4 agora o novo inciso VI do artigo
121 do Cadigo Penal:

Art. 121. Matar alguém:
Pena - reclusédo, de seis a vinte anos.

[.]

§2° Se o0 homicidio é cometido:

[.-]

Feminicidio

VI - contra a mulher por razdes da condi¢c&o de sexo feminino;

[.]

Pena - reclusao, de doze a trinta anos.

[.]



§ 2°-A Considera-se que ha razdes de condicdo de sexo feminino quando o
crime envolve:

| - violéncia doméstica e familiar;

Il - menosprezo ou discriminagdo a condigdo de mulher.

A Lei 13.104 de 9 de marco de 2015, denominada como a Lei do
Feminicidio, traz estampada em seu corpo, também irradiando suas diretrizes no
CP, as condicdes de sexo feminino quando o crime envolve violéncia doméstica e
familiar (8 2°-A da Lei 13.104/15), se tornando mais uma qualificadora do crime de

homicidio.

Por décadas a barbéarie de se matar pessoas do sexo feminino seguiu sem
justa punicdo, ndo se enfatiza tal ponto por considerar a mulher em patamar elevado
ao do homem, o comentério é tecido em virtude do julgo desigual imposto a figura

feminina em toda a historia de formacgéo social e cultural brasileira.

A violéncia doméstica e familiar definida e tdo apregoada na Lei Maria da
Penha, galga nova conquista nas linhas da Lei do Feminicidio, tornando o crime

hediondo e consequentemente inafiancavel.

Mendes (2015, p. 26), discorre excepcional comentario acerca da vigéncia
da Lei do Feminicidio, declarando que:

A morte de mulheres pelo préprio fato de serem mulheres ndo € um
fenbmeno desconhecido, mas € obscurecido. E qualificar o feminicidio ndo é
um adendo desnecessario, nem populismo penal. E expresséo de um direito
de protecdo que o Estado deve as mulheres neste pais.

Aparentemente rispida, a Lei do Feminicidio necessitara de incansavel

interpretacdo e aplicabilidade por parte das autoridades operadoras do direito.



Invalidar-se-ia, a criacdo da dita lei, se o objetivo ndo fosse a busca de igualdade

entre os géneros, bandeira também hasteada na LMP.

2.5. A PREVISAO DE CRIACAO DE DELEGACIAS ESPECIALIZADAS EM
VIOLENCIA DOMESTICA FAMILIAR NA LEI MARIA DA PENHA

Sobre a origem das Delegacias da Mulher, Rifiotis (2004, p. 90) declara que

tais 6rgaos foram:

[...] criados em meados da década de 80 como politica social de luta contra
a impunidade e para dar atendimento mais adequado as mulheres vitimas
de "violéncia conjugal" e crimes sexuais. Ao longo dos anos 80-90, elas
foram sendo instaladas em todas as grandes cidades brasileiras. A primeira
Delegacia da Mulher foi criada na cidade de S&o Paulo em 1985 [...]

Cénscios da origem das Delegacias Especializadas no atendimento a
mulher, vislumbramos no artigo 35 da Lei Maria da Penha, a énfase do legislador em

prever a criacao de tais 6rgaos:

Art. 35. A Unido, o Distrito Federal, os Estados e os Municipios poderéo
criar e promover, no limite das respectivas competéncias:

Ill — delegacias [...] especializados no atendimento & mulher em situagdo de
violéncia doméstica e familiar.

Bianchini (2011, online) tece comentéarios sobre a implantacdo das DEAMs -
Delegacias Especializadas de Atendimento a Mulher, declarando que essas
entidades “[...] comp&em a estrutura da Policia Civil. Suas acdes devem estar

voltadas para prevencéao, apuragao, investigacao e enquadramento legal”.

Concernente a natureza das DEAMSs, Rifiotis (2004, p. 90-91) declara que

tais entidades sao tidas como:



[...]Jinstituicdo sui generis, setor especializado do servico da Policia Civil de
cada Estado e é, tipicamente, policia judiciaria, o que equivale a dizer que
ela atua como correia de transmissédo entre os servicos de policia e o
sistema judiciario. O seu objetivo maior €, portanto, a instrucdo dos
inquéritos policiais que levardo ao judiciario as queixas-crimes para
julgamento.

Quanto ao quadro de formacdo das Delegacias Especializadas de
Atendimento a Mulher, ainda Bianchini (2016) argumenta sobre a importancia da

atuacao feminina:

No que tange a selecdo de seus integrantes, deve ser dada preferéncia,
guando da composicdo de seus quadros, a policiais do sexo feminino, em
face do natural constrangimento da mulher vitima em relacdo aos fatos a
serem narrados (violéncia sofrida, mesmo que ndo tenha sido de natureza
sexual).
A insercdo das DEAMs, também estad disposta no artigo 8° IV da Lei
11.340/2006, o qual enfatiza a criacdo de politicas publicas no combate a violéncia

doméstica:

Art. 8% A politica publica que visa coibir a violéncia doméstica e familiar
contra a mulher far-se-a por meio de um conjunto articulado de acdes da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios e de ac¢des nédo
governamentais, tendo por diretrizes:

[.]

IV - a implementacdo de atendimento policial especializado para as
mulheres, em particular nas Delegacias de Atendimento a Mulher.

CAPITULO 3: A (IN) EFICACIA DA LEI MARIA DA PENHA NO MUNICIPIO DE
RUBIATABA/GO

Neste derradeiro capitulo da monografia, dirigir-se-a o0 estudo
especificamente para o municipio de Rubiataba/GO.



A pesquisa de campo foi realizada junto as autoridades que atuam
diretamente na aplicacdo e da Lei 11.340/2006, no ambito policial (civil/militar) e

judiciario.

3.1. A ATUACAO DA DELEGACIA DE POLICIA CIVIL DE RUBIATABA/GO NOS
CASOS DE VIOLENCIA DOMESTICA

N&o se conseguiu vislumbrar o ambiente policial, como um lugar calmo e
pacifico, destarte, o que se busca na esséncia € isso, a resolucdo de conflitos. A
Delegacia de Policia de Rubiataba é um ambiente policial como qualquer outro do
seguimento, repleto de cidadaos entrando e saindo almejando soluc¢des para seus
inimeros problemas, sempre com 0s animos muito alterados, estes na maioria das
vezes, antes mesmo de procurar orientacdo advocaticia ou no Forum local, se
dirigem a Delegacia, por acreditar que tudo gira em torno da policia, seja civil ou
militar.

A Delegacia de Policia Civil de Rubiataba é a unica da regido, atendendo
0s municipios vizinhos, Nova América-GO, Ipiranga de Goias-GO, Morro Agudo de
Goiads e seus subdistritos, contando com apenas um delegado titular e dois
agentes civis por plantdo.

A demanda de denuncias norteada pela violéncia doméstica é
relevantemente grande, nas palavras do Delegado de Policia, Dr. Gustavo Barreto
Cabral:

A area de atuacdo desta delegacia € muito grande, sdo denuncias de
todas as ordens, instauracdo de inquéritos diariamente, inclusive os casos
de violéncia doméstica contra a mulher. Atendemos os casos de Maria da
Penha de toda a regido, quase que diariamente atendemos mulheres
ofendidas pela violéncia doméstica. (Gustavo Barreto Cabral, Delegado
Titular da Policia Civil em Rubiataba/GO. Entrevista realizada pela
pesquisadora em 11/05/2016).

Nas palavras da escriva de policia Nuria Graziela Terra Silva Amorim, o
perfil das mulheres vitimas de violéncia doméstica € bem parecido, sdo mulheres
entre 25 (vinte e cinco) e 30 (trinta) anos, sendo que mulheres idosas tém
dificuldade em procurar ajuda policial. A maioria das mulheres vitimas de violéncia

doméstica requerem as medidas protetivas de urgéncia, todavia, depois de pouco



tempo acabam por renunciar, elas sao vitimas de seus préprios agressores, em
grande parte dos casos voltam para casa por serem totalmente dependentes no

quesito financeiro, ndo tendo condi¢cdes alguma de criar os filhos.

No que tange aos tipos mais comuns de violéncia doméstica registrados na
Delegacia de Policia de Rubiataba, a escriva de policia Nuria Graziela, argumentou
que basicamente sdo registrados dois tipos desta modalidade de violéncia: a
psicologica, elencada no artigo 7°, inciso Il e a violéncia fisica, esculpida no inciso
I, do mesmo artigo, ambos da Lei 11.340/2006.

Quanto aos procedimentos iniciais que tém como raiz a violéncia doméstica

e sua devida representacéo, a escriva de policia Nuria declarou em entrevista que:

Colhemos as declara¢des da vitima, a representacdo, o Delegado baixa a
portaria para se instaurar o inquérito e na maioria dos casos, as vitimas
pedem as medidas protetivas. [...] nos casos de lesdo corporal apenas o
relatério médico basta, a acdo é incondicionada, nos demais casos sim,
precisa de representacdo. (Ndria Graziela Terra Silva Amorim, Escriva da
Policia Civil, lotada em Rubiataba/GO. Entrevista realizada pela
pesquisadora em 11/05/2016).

A escriva Nuria Graziela também enfatizou que o nimero de mulheres que
exercem a denuncia, renunciam suas medidas protetivas e depois de um curto lapso

temporal voltam a denunciar seus agressores € consideravelmente grande.

3.1.1. Dados levantados junto a Delegacia de Rubiataba sobre a instauragéao de IP e

0s crimes mais comuns, ligados a Lei 11.340/2006

Quadro 1 - Numeros dos inquéritos instaurados na Delegacia de Policia Civil de
Rubiataba/GO, do ano 2010 até o final do ano 2015, relativos a violéncia domeéstica

e familiar contra a mulher.



Ano Numero de IP (Inquéritos Policiais) instaurados
2010 32
2011 26
2012 46
2013 53
2014 73
2015 51

(Até 31/12/2015 — Fonte: Dados extraidos dos livros de registro da Delegacia de Policia Civil de
Rubiataba/GO)

Como demonstrado no quadro acima, o indice de violéncia doméstica, é

consideravelmente crescente, com ndmero exacerbado no ano de 2014.

Os inquéritos policias, na grande parte dos casos, séo instaurados mediante
a representacao da vitima, a qual comparece pessoalmente na Delegacia de Policia.
Em segundo lugar, tém-se os flagrantes, tanto da Policia Militar, quanto da Policia
Civil.

Quadro 2 - delitos mais frequentes elencados nos procedimentos da Lei
11.340/2006 na Delegacia de Rubiataba/GO

Delito 2010 2011 2012 2013 2014 2015
Ameaca 41 15 31 32 41 34
Difamacéao 01 03




Injuria 01 01

Tentativa de | 01 01

homicidio

Dano 01 01 01
Vias de fato 01 01 06 09 16

Lesao 17 09 10 09 14 10
Corporal

Perturbacdo |03 02 05 01
da

Tranquilidade

Perturbacao 01
do sossego

Violacdo de 01
Domicilio

(Até 31/12/2015 — Fonte: Dados extraidos dos livros de registro da Delegacia de Policia Civil de
Rubiataba/GO)

Tendo em vista o quadro anterior, constatamos que 0s crimes cominados
com a violéncia doméstica e familiar, em sua grande maioria se dao através da
violéncia psicoldgica (7°, inciso Il, da Lei 11.340/2006) e fisica (artigo 7°, inciso 1, da
Lei 11.340/2006).

Os dados sobre o crime de ameaca (artigo 147 do CP), as variacdes da
leséo corporal (129 do CPB) e as vias de fato (artigo 21 da LCP) sao assustadores,
seguidos dos crimes de ordem de violéncia doméstica patrimonial (artigo 7°, inciso,
IV, da Lei 11.340/2006), encarnados no crime de dano (163 do CP).




Infelizmente vislumbramos por duas vezes, dentro dos cinco anos
analisados, o crime de tentativa de homicidio (artigo 121 c/c art. 14 do CP), primeiro

no ano de 2010, posteriormente no ano de 2012.

Como visto os crimes com maior reincidéncia, sdo os da ceara psicoldgica,

onde se depara principalmente com o crime de ameaca.

ApGs vencer a barreira da vergonha e do medo, as mulheres além de buscar
atendimento policial, também relatam suas experiéncias de vida, fato que deveria ser
acompanhado mais de perto por profissionais da assisténcia social e psicologica. A
maioria das vitimas revela que as agressdes sofridas, quer sejam fisicas ou
psicolégicas, influenciaram negativamente seu modo de viver, profissional e até

mesmo na criacao dos filhos.

Para sanar tais problemas, a LMP preconiza em seu Titulo V, a criacado das
Equipes de Atendimento Multidisciplinar, a fim de sanar o problema acima descrito,
principalmente no aspecto psicoldgico:

Art. 29. Os Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher que
vierem a ser criados poderdo contar com uma equipe de atendimento
multidisciplinar, a ser integrada por profissionais especializados nas areas
psicossocial, juridica e de salde.

Art. 30. Compete a equipe de atendimento multidisciplinar, entre outras
atribuicbes que Ihe forem reservadas pela legislacdo local, fornecer
subsidios por escrito ao juiz, ao Ministério Publico e a Defensoria Publica,
mediante laudos ou verbalmente em audiéncia, e desenvolver trabalhos de
orientacdo, encaminhamento, prevencédo e outras medidas, voltados para a
ofendida, o agressor e os familiares, com especial atencdo as criancas e
aos adolescentes.

Art. 31. Quando a complexidade do caso exigir avaliacdo mais
aprofundada, o juiz podera determinar a manifestacdo de profissional
especializado, mediante a indicacdo da equipe de atendimento
multidisciplinar.

Art. 32. O Poder Judiciario, na elaboracéo de sua proposta orcamentéria,
podera prever recursos para a criagdo e manutencdo da equipe de
atendimento multidisciplinar, nos termos da Lei de Diretrizes Orcamentérias.

A Delegacia de Policia de Rubiataba ndo conta com convénio junto ao centro
de assisténcia psicolégica do municipio, muito menos com uma equipe de
atendimento multidisciplinar, tal servico somente € disponivel nas Delegacias

Especializadas em violéncia doméstica nos grandes centros urbanos.



3.1.2. Parecer policial sobre os mecanismos da Lei Maria da Penha e sua aplicacao

na comunidade rubiatabense

O agente policial Berto Pereira de Oliveira trabalha ha mais de 20 (vinte)
anos na Policia Civil, atuou em diversas Delegacias do Estado de Goiéas, lotado
atualmente na circunscricdo de Rubiataba/GO, tendo presenciado e militado em
varios casos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, ao ser indagado

sobre a LMP e seus mecanismos, respondeu que:

A Lei Maria da Penha em si, € uma lei que possui mecanismos eficazes
contra a violéncia doméstica, todavia, na pratica as coisas ndo se déo desta
maneira. O Estado, ndo tem condi¢cbes de implantar as politicas da Lei
Maria da Penha, o que sobrecarrega a justica e a Policia Civil, nés é que
recebemos as dezenas de denuncias e nos vemos de méos atadas diante
delas. A delegacia tem grande demanda de dendncias diversas, inUmeras
diligéncias a serem cumpridas e etc, e infelizmente ndo conseguimos
oferecer o suporte necesséario as vitimas de violéncia doméstica, pois o
expediente policial j& é muito sobrecarregado. Acredito que para a solucao
do problema de eficacia da Lei Maria da Penha, deveria ser criada as
Delegacias Especializadas da Mulher e abrigos, as vitimas seriam melhores
atendidas, teriam seus problemas nas maos de pessoas capacitadas para
este fim, seriam melhores orientadas e protegidas de seus agressores.
Infelizmente a policia civil, e todo o ramo da justica brasileira, ndo € munida
nem para as causas de praxe, quisé para os casos de violéncia doméstica.
(Berto Pereira de Oliveira, policial civil, lotado em Rubiataba/GO.
Entrevista realizada pela pesquisadora em 11/05/2016).

O agente policial Berto de maneira bem transparente relata a realidade da
Policia Civil em Rubiataba/GO diante dos casos de violéncia doméstica. A Lei Maria
da Penha aduz em seu artigo 19, 88 1° e 3°, que as vitimas poderdo requerer as
medidas protetivas diretamente ao Ministério Pablico, todavia, a situagdo sempre se
direciona a outros caminhos, pois as mulheres imperiosamente procuram apenas a
Delegacia de Policia, 6rgdo este, que ja enfrenta vasta demanda de crimes néo

relacionados a violéncia doméstica.



No que tange ao cotidiano da Delegacia de Policia e sua relagdo com os
procedimentos da Lei Maria da Penha, o Delegado Titular Gustavo Barreto Cabral,

declarou que:

A Lei Maria da Penha é uma criacdo normativa bem avancada, todavia, o
Estado ndo proporciona a Policia Civil, a efetivacdo dos mecanismos nela
elencados. A area de atuacéo desta Delegacia é muito grande, contamos
apenas com dois policiais por plantdo para atender quatro cidades e seus
respectivos distritos, com distancia de no minimo 40km uma da outra. Além
dos procedimentos de rotina, ainda contamos com grande demanda de
casos de violéncia doméstica, praticamente todos os dias atendemos as
vitimas. Ndo temos escrivds que atuam somente na area da Lei Maria da
Penha, a quantidade de inquéritos é muito grande, as escrivas geralmente,
revezam entre si no atendimento as mulheres, dado ao grande ndmero de
casos. Sao mulheres, na maioria das vezes muito sofridas, que tem medo
até mesmo de vir a Delegacia. Para denunciar seus agressores, elas
chegam amedrontadas, durante as oitivas contam suas vidas, os traumas
causados pelos agressores a elas e seus filhos. Ndo contamos com
assisténcia psicolégica na delegacia, o que é bem prejudicial, pois
conseguimos ver que as vitimas sofrem muito e necessitam de
acompanhamento psicolégico. A realidade é bem nitida, ndo podemos dar o
amparo necessario as vitimas de violéncia doméstica, ndo porque nao
gueremos, mas sim, porque a Delegacia de Policia Civil de Rubiataba, ndo
tem estrutura para tal. Nao vejo alternativa para o problema de violéncia
domeéstica no municipio a ndo ser a criacdo de delegacias especializadas
em protecdo a mulher, elas teriam atendimento amplo e completo, contudo,
tal feito ndo depende de nés, vem primordialmente do Estado. (Gustavo
Barreto Cabral, Delegado Titular da Policia Civil em Rubiataba/GO.
Entrevista realizada pela pesquisadora em 11/05/2016).

O artigo 11, incisos | e Il da LMP, aduz que:

Art. 11. No atendimento a mulher em situagdo de violéncia doméstica e
familiar, a autoridade policial deverd, entre outras providéncias:

| - garantir protecdo policial, quando necessario, comunicando de imediato
ao Ministério Publico e ao Poder Judiciério;

[.]

Il - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou
local seguro, quando houver risco de vida.



Sobre a assisténcia prestada e a prote¢do que deveria ser fornecida pela
Policia Civil, as vitimas de violéncia doméstica, elencadas no artigo supra, o Dr.

Gustavo Barreto Cabral, declarou:

a maioria das vezes ndo podemos deslocar policiais e nem viaturas para
acompanhar as vitimas, haja vista termos de dar suporte a outros casos,
infelizmente acabamos por ndo conseguir cumprir o que esta disposto na
Lei 11.340/06. (Gustavo Barreto Cabral, Delegado Titular da Policia Civil
em Rubiataba/GO. Entrevista realizada pela pesquisadora em
11/05/2016).

Quanto aos mecanismos da Lei Maria da Penha, a escriva de policia Nuria
Graziela Terra Silva Amorim, também argumentou sobre a eficacia destes, alegando
ser o referido texto normativo pouco eficiente contra a violéncia domeéstica no
municipio de Rubiataba/GO, apontando como solucdo para a problematica a criacéo
de uma Delegacia Especializada, ao menos no ambito regional:

A criagdo de uma Delegacia especializada. Rubiataba é uma cidade
pequena, essa possibilidade é um pouco improvavel, mas se houvesse uma
Delegacia Regional Especializada, ajudaria muito, pois atenderia as cidades
menores, acredito que a maioria das mulheres poderia ser melhor atendidas
e as medidas adotadas seriam mais especificas e eficazes. (Nuria Graziela
Terra Silva Amorim, Escrivd da Policia Civil, lotada em Rubiataba/GO.
Entrevista realizada pela pesquisadora em 11/05/2016).

Frente aos dados colhidos e apontamentos feitos pelos servidores da Policia
Civil de Rubiataba/GO, clarividente enxergamos que a referida unidade policial esta
abarrotada de procedimentos para conclusdo e também em fase de instauracao,
incluindo os ligados a violéncia doméstica, 0os quais ndo recebem a atencédo disposta
na Lei 11.340/06, fato devido ndo a ma disposi¢cdo dos servidores, mas sim a falta
de estrutura fornecida pelo Estado a atividade policial.

3.1.3. A atuacédo da Policia Militar nos casos de violéncia doméstica
O Destacamento da PM de Rubiataba/GO recebe grande numero de
denuncias concernentes a violéncia doméstica, realizadas pelas proprias vitimas, ou

por terceiros, sejam eles vizinhos ou parentes proximos.



Ao receber a denuncia, geralmente via telefone (disque dendncia n.190), os
policiais se diligenciam ao local, averiguam os fatos e lavram o boletim de
ocorréncia. Nos casos em que ha agressao fisica as vitimas séo levadas ao hospital
para atendimento e confeccdo do relatério médico. Em algumas ocorréncias, as
vitimas ao se depararem com a presenca policial, sentem-se constrangidas e
desistem de representar contra seus agressores, preferem abrir mado de seus
direitos.

O boletim de ocorréncia é encaminhado a Delegacia de Policia, para instruir
o flagrante e em alguns casos é arquivado, onde se espera o comparecimento da
vitima na Delegacia de Policia, para o colhimento da representacdo e andamento do
procedimento cabivel.

O Cabo Policial Militar Jobson Rosa Feracine, lotado no Destacamento da
Policia Militar de Rubiataba/GO, argumenta sobre a atuacdo da PM nos casos de

violéncia doméstica:

A lei Maria dificultou a acdo do agressor, contudo, a policia militar ndo é
preparada para os casos de violéncia doméstica. Minha opinido é que se
fosse criado no interior, como j& tem na capital, uma delegacia composta s6
por policiais femininas, ajudaria muito as vitimas de violéncia doméstica, as
vitimas se sentiriam mais a vontade para denunciar seus agressores.
(Jobson Rosa Feracine, Cabo Policial Militar, lotado em Rubiataba/GO.
Entrevista realizada pela pesquisadora em 12/05/2016).

Vé-se que a Policia Militar, assim como a Policia Civil, também encontra
dificuldades em atender as vitimas de violéncia doméstica, lhes falta estrutura
material e humana, esta Ultima é encarnada na auséncia de policiais atuantes. O
Estado ainda nao dispde de Delegacias especializadas, ponto sobre o qual o Cabo
Policial Militar Jobson argumenta, e até o0 momento ndo se vislumbra uma solucéo
rapida para a problematica tendo em vista, a morosidade na construcao de tais

orgédos e a falta de agentes especializado na area.

3.1.4. Parecer magistral e o posicionamento do Ministério Publico, nos casos de
violéncia doméstica em Rubiataba/GO
A LMP em seu artigo 8°, inciso |, versa sobre a integracdo dos 6rgdos da

Justica:

Art. 8% A politica publica que visa coibir a violéncia doméstica e familiar
contra a mulher se fara por meio de um conjunto articulado de acgbes da



Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios e de agdes nao-
governamentais, tendo por diretrizes:

| - a integracédo operacional do Poder Judiciario, do Ministério Plblico e da
Defensoria Publica com as areas de seguranga publica, assisténcia social,
saulde, educacao, trabalho e habitacéo;

O artigo 9° da Lei 11.340/2006 dita a atuacao direta dos juizes nos casos de
violéncia doméstica, contudo, somos conscios de que a situacdo ndo caminha para
este lado do texto normativo.

A Juiza de Direito da Comarca de Rubiataba, Dra. Roberta Wolpp
Gongalves, ao ser indagada quanto a Lei Maria da Penha e sua abrangéncia na
comunidade rubiatabense, respondeu: “Acredito que a Lei é parcialmente eficaz, as
mudancas requer melhoria da Seguranca Publica e melhoria dos 6rgdos de
protecao a mulher.”

Necessario foi o parecer do Parquet nesta pesquisa, a Promotora de Justica
de Rubiataba/GO, Dra. Manuela Botelho Portugal, ao ser entrevistada, teceu
comentarios acerca da atuacdo do Ministério Publico nos casos de violéncia
doméstica e sugestdes para aumento da eficAcia dos mecanismos citados na Lei

Maria da Penha:

Ao prever mecanismos de prevencdo, assisténcias as vitimas, politicas
publicas e punicbes mais rigorosas para os agressores, a Lei Maria da
Penha confere um tratamento especifico e adequado ao fenémeno da
violéncia doméstica e familiar contra a mulher. A Lei 11.340/06, buscou uma
ampla prote¢do da mulher em situa¢@o de violéncia doméstica, abarcando
medidas de natureza civil e penal e atribui um importante papel ao Ministério
Publico, que além de ser “custas legis” nas agdes de natureza civil e autor
na acdo penal, também pode ser parte em agfes civeis. Aqui merece
destaque a atuacdo destinada a protecdo de direitos difusos, coletivos,
individuais, homogéneos e indispensaveis, o qual envolve também a
fiscalizagdo de estabelecimentos publicos e privados de atendimento as
vitimas. Quanto as medidas necessarias para aumentar a eficacia da Lei
Maria da Penha neste municipio, seria interessante a criacdo do Juizado de
Violéncia e Familiar contra a mulher, bem como a construcdo de
estabelecimentos publicos destinados a prote¢do das vitimas. Importante
seria também a realizacdo de atividades nas escolas que visassem a
conscientizacdo de pais e alunos sobre a questdo, tanto do ponto de vista
juridico como da nao perpetuacdo da violéncia no ambiente familiar.
(Manuela Botelho Portugal, Promotora de Justica da Comarca de
Rubiataba/GO. Entrevista realizada pela pesquisadora em 31/05/2016).

Assim como nos gabinetes dos magistrados, as promotorias também se

encontram repletas de procedimentos da Lei Maria da Penha. Os processos chegam



as escrivanias cada vez com mais frequéncia, os numeros de forma crescente
compdem os protocolos destes 6rgaos.

A analista da Vara Criminal de Rubiataba/GO, Aparecida Imaculada Sainca,
em entrevista arguiu a respeito do indice de rendncias e reincidéncias nos casos de

violéncia doméstica:

A lei 11.340/2006, foi criada para ser o meio eficaz contra a violéncia
doméstica. Entretanto, em muitos casos, aqui em Rubiataba, a vitima tem
medo do agressor, pois ja estd ha muito tempo sob o poder dele, e, por isso,
ndo o denuncia. E quando denuncia, ha maioria dos casos, vem renunciar,
a meu ver, a aplicagdo da lei 11.340/06 ndo tem tido eficacia contra a
violéncia doméstica. (Aparecida Imaculada Sainca, Analista da Vara
Criminal de Rubiataba/GO. Entrevista realizada pela pesquisadora em
09/05/2016).

Diante das informacgfes obtidas, percebe-se que o problema da violéncia
doméstica e familiar irradia-se por todas as esferas da justica municipal, &
atualmente vista como mal incontrolavel. As denincias e ao mesmo tempo renuncias
formam um quadro paradoxal sobre esta modalidade de violéncia, as vitimas

representam contra seus agressores, destarte exercem a rentncia em demasia.



CONSIDERACOES FINAIS

A Lei Maria da Penha surge no cenario nacional como solucdo de um
problema com raizes muito antigas, a violéncia doméstica. As condutas que antes
eram tidas como normais no ambito familiar, a exemplificar: agressoes fisicas (tapas,
empurrdes, puxadas de cabelo), xingamentos, chantagens, constrangimento das
vitimas, diante dos filhos e da sociedade, danos patrimoniais aos pertences das
vitimas e etc., na situacao atual possuem severa puni¢cao prevista no corpo da Lei
11.340/2006.

A Constituicdo Federal solidificou as bases da Lei Maria da Penha, ao
designar a protecdo a dignidade da pessoa humana, principio bem delineado em
todos os artigos da referida lei.

A Lei Maria da Penha tem em seu texto, artigos de fécil interpretacéo,
contudo, exige esfor¢o continuo no que tange as aplicacoes.

Percebemos na pesquisa de campo, que todas as autoridades entrevistadas
consideram a Lei Maria da Penha, mecanismo que dispbe eficazes formas de
combate a violéncia doméstica e familiar, porém, sdo unanimes em relatar que o
Estado ainda ndo detém estrutura suficiente para efetiva-las.

As mulheres rubiatabenses séo cientes da existéncia da LMP, mas andam
desacreditas de seu real alcance, vdo a Delegacia, denunciam e acabam por
retornar aos seus lares, pois ndo tem onde ficar até que seja determinado o
afastamento de seus agressores.

Talvez se esteja diante de uma lei avancada demais para um Estado que
decidiu ndo se desenvolver e estruturar-se diante a violéncia domestica.

Suscita-se a criagcdo de Delegacias e Juizados especializados em violéncia
domeéstica, isto é, retirar a competéncia de 6rgados despreparados e sobrecarregados
e transferi-la a entidades munidas e doutas no combate a violéncia doméstica e
familiar. Tal feito, ndo erradicaria a violéncia doméstica, mas seria capaz de trazer
grandes avancos nesta luta.

A Lei Maria da Penha no dia 07 de agosto/2016 completa 10(dez) anos de
existéncia, uma década de muita luta. Varias batalhas foram vencidas, mas a guerra
no combate a violéncia doméstica ainda enfrenta grandes desafios no campo
armado do preconceito e da desigualdade de género, inimigo que sé sera vencido

diante de uma reforma no modo de pensar e agir de muitos brasileiros, tendo em



vista que o problema de violéncia doméstica trata-se de uma ma formacéo social e
cultural. Que no proximo aniversario tenhamos o0 que comemorar € ndo 0 que

lamentar diante dos indices avassaladores de violéncia doméstica no municipio de
Rubiataba e em todo territorio nacional.
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